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INTRODUÇÃO 
 
O candidato eleito para a Presidência da República, Jair Bolsonaro (PSL), foi o que recebeu o 

apoio mais visível do agronegócio. Bolsonaro defende o direito à propriedade privada, um dos itens mais 
prezados pelos agricultores. Ele afirma que as ações do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) precisam ser tratadas como “terrorismo” e que um dos pilares da democracia “é a propriedade 
privada”. A promessa de processos mais ágeis e por melhores condições de infraestrutura também 
agradam o agronegócio, pois podem reduzir os custos relacionados à logística e às exportações 
agrícolas. A sintonia com relação ao porte de arma é outro motivo de convergência apontado pelo setor, 
que defende o direito de poder estar armado nas suas propriedades, para se defender da insegurança. 
Com o apoio formal da FPA – Frente Parlamentar da Agropecuária, a tendência é de manutenção de 
recursos suficientes para os Planos de Safras e linhas de investimentos para o agronegócio. Além disso, 
o mercado conta com a recuperação dos níveis de confiança dos investidores. 

 
CENÁRIO ECONÔMICO, JUROS E CÂMBIO 
 
O presidente eleito precisa concentrar a atuação do seu governo em três frentes prioritárias, que 

são as seguintes: equilíbrio duradouro das contas públicas; melhoria do ambiente de negócios e da 
competitividade; e investimentos e transformação estrutural. Com o controle rigoroso dos gastos, a 
eliminação do déficit e a consequente redução da dívida pública, o Brasil poderá criar condições para um 
novo modelo de crescimento sustentável, ao tirar de cena a principal fonte de incerteza da economia. É 
esperado que o presidente eleito use o capital político das urnas para manter o "teto dos gastos" e 
prosseguir com a reforma da Previdência, buscando eliminar as sérias distorções do sistema. É preciso 
fixar regras iguais para todas as categorias de trabalhadores, públicos ou privados, e adotar a idade 
mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição e combater privilégios e injustiças. 

 
O aumento da competitividade depende da eficiência do Estado, da ampliação e modernização 

da infraestrutura, da reforma tributária e de um amplo programa de redução da burocracia. O novo 
governo precisa encaminhar uma reforma tributária, que simplifique o sistema, desonere os 
investimentos e as exportações, eliminando as distorções e a cumulatividade de impostos, bem como 
buscando a unificação dos tributos por meio da criação do Imposto sobre Valor Agregado (IVA). Outras 
medidas necessárias são ações para atacar as distorções que dificultam o acesso ao crédito e elevam 
os custos dos financiamentos. A recuperação do investimento depende da melhoria da qualidade da 
governança, de marcos regulatórios adequados e do aumento da segurança jurídica. Na área de 
infraestrutura, por exemplo, seria necessário que os investimentos representassem, pelo menos, 4% do 
PIB ao ano - o dobro da média atual. Para isso, é fundamental a intensificação dos programas de 
concessão, privatização e de autorizações. 

 
O foco do mercado será na agenda econômica de Bolsonaro e seu futuro ministro, Paulo Guedes. 

Os dois já falaram em privatizar empresas estatais e avançar com o ajuste fiscal, principalmente com a 
aprovação de uma reforma da Previdência. O déficit está crescendo e isso irá continuar a menos que se 
faça reforma. Não será suficiente fazer apenas mudanças para despesas discricionárias. Esse que é o 



 
 

 

principal desafio do governo Bolsonaro, que é a reformulação das regras previdenciárias, deverá ser 
rediscutida a partir do ano que vem. A proposta que está atualmente parada no Congresso representa 
um "remendo" e é preciso aprovar uma proposta mais definitiva. A tendência é apresentar projeto novo 
da Previdência no início do ano que vem. A proposta a ser apresentada terá dois princípios básicos. O 
primeiro é justamente um horizonte mais amplo da reformulação. 

 
Já a segunda premissa é separar o que é assistência social do restante dos benefícios 

previdenciários. Há uma parcela da sociedade que precisa de assistência do Estado e a sociedade precisa 
dar um suporte, segundo Bolsonaro. Há que se ter uma rede de proteção social e está claro que isso vai 
ser financiado por impostos. A governabilidade da nova administração será um fator essencial para se 
monitorar, ressaltando que a composição do novo Congresso sinaliza potencial melhora das condições 
de governo do presidente eleito. O Congresso ficou com um perfil mais centro-direita. O PSL tem a 
segunda bancada da Câmara, o que pode facilitar a aprovação da Previdência. No entanto, há dúvidas se 
o Congresso vai se alinhar mais a Bolsonaro por sua agenda de segurança pública ou também pelas 
reformas econômicas. 

 
Uma implementação fraca de reformas estruturais, como a da Previdência, poderia minar a 

confiança de investidores no País, aumentar os custos de empréstimos e afetar adversamente a 
perspectiva de médio prazo para o crescimento. O capital político do novo governo pode habilitá-lo a 
construir uma maioria legislativa se partidos centristas oferecerem apoio. No entanto, é incerto quão 
efetivamente o novo governo conseguirá usar o período de “lua de mel” nos primeiros meses de mandato 
para priorizar e aprovar sua agenda econômica. Profundos desafios estruturais que estão contribuindo 
para o crescimento fraco, grandes déficits fiscais e dívida geral de governo crescente obstruirão 
severamente a flexibilidade política do novo governo. Nesse sentido, a habilidade do presidente eleito de 
formar uma coalizão efetiva para aprovar projetos de lei econômicos fundamentais no início do mandato 
será um medidor importante do comprometimento e da direção da política econômica, assim como a 
coesão do time econômico, incluindo nomeações do time econômico. 

 
A estimativa para o IPCA (inflação oficial) de 2019 é de 4,1% a 4,2%. A previsão de crescimento 

do Produto Interno Bruto (PIB) deve saltar para 3,0% a 3,5% em 2019, número acima da média do mercado, 
que prevê expansão de 2,5%. A taxa Selic estimada para dezembro do ano que vem pode recuar para 7%. 
Para o dólar, a projeção para o final de 2018 deve recuar para R$ 3,65 e para o ano que vem para R$ 3,80, 
com perspectiva de uma banda entre R$ 3,80 e R$ 3,90 para 2019. O mercado pode ter ficado otimista 
demais com a vitória de Jair Bolsonaro. Deve haver uma pausa no rali recente no câmbio e que o dólar 
pode voltar ao patamar de R$ 3,90 nas próximas semanas, em meio a dúvidas sobre a agenda de medidas 
do presidente eleito. 

 
A moeda só cairia para o nível próximo de R$ 3,20 ao final de 2019, caso o governo consiga 

aprovar a reforma da Previdência. Os mercados esperam muito de Bolsonaro e agora ele precisa 
confirmar que vai fazer reformas e que vai apoiar a agenda do economista Paulo Guedes. Um dos fatores 
que podem frustrar o mercado é o relacionamento entre Guedes e Bolsonaro. Os dois já tiveram 
desentendimentos recentes sobre impostos, caso da volta da CPMF, e privatizações. Além disso, em seu 
período como deputado, Bolsonaro demonstrou que suas convicções não necessariamente coincidem 
com as do economista, que deve ser seu futuro ministro da Fazenda. 

 
Entre os pontos que deveriam permanecer na agenda do País no governo do novo presidente 

eleito, Jair Bolsonaro, estão o câmbio flutuante e a Taxa de Longo Prazo (TLP), que é referência para 
empréstimos concedidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A 



 
 

 

manutenção de uma taxa de câmbio flexível tem levado a importantes benefícios para o Brasil e tem sido 
uma fonte de absorção de choques quando é necessário. Sobre a substituição da Taxa de Juros de Longo 
Prazo (TJLP), que era definida trimestralmente pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), para uma 
referência que flutua com o mercado, a TLP, esse processo deveria continuar no Brasil para que o País 
possa desenvolver um mercado privado de crédito de longo prazo. É uma coisa que o País não tem hoje. 
Hoje, esse crédito é provido apenas pelo BNDES.  

 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
 
A Organização das Nações Unidas (ONU) espera continuar o trabalho com o País daqui para 

frente. Para a ONU, é um Estado-membro muito importante, fundador da organização. A ONU espera 
continuar seu trabalho de implementação da agenda 2030, mas também em uma série de prioridades de 
sua agenda. Em agosto, durante campanha à Presidência, Bolsonaro chegou a dizer que retiraria o Brasil 
da ONU. À época, afirmou: "Se eu for presidente eu saio da ONU, não serve pra nada esta instituição". "É 
uma reunião de comunistas, de gente que não tem qualquer compromisso com a América do Sul, pelo 
menos". Dois dias depois, Bolsonaro voltou atrás e disse ter cometido um "ato falho" ao falar da ONU. "Eu 
jamais pensaria em sair da ONU. É sair do conselho de direitos humanos da ONU", disse Bolsonaro. 

 
A aproximação com os Estados Unidos, de dividendos econômicos incertos para o Brasil, e a 

ruptura com a tradição de negociação comercial em bloco, levando a um enfraquecimento do Mercosul, 
são as duas principais marcas que Jair Bolsonaro deverá imprimir na política externa. Durante a 
campanha, Bolsonaro fez questão de expressar, não poucas vezes, sua admiração ao presidente norte-
americano Donald Trump. O provável futuro ministro da Economia, Paulo Guedes, classificou a fundação 
do Mercosul como ideológica e adiantou que o bloco não será prioridade. Ainda é difícil dizer se as 
afinidades ideológicas entre Bolsonaro e Trump terão como fruto a flexibilização de barreiras contra 
importados levantadas pelo governo dos Estados Unidos. 

 
Porém, diante da grande rejeição despertada por Bolsonaro na comunidade internacional, Trump 

certamente poderá oferecer um reconhecimento importante da legitimidade do presidente eleito. Nos 
Estados Unidos, a reação inicial tende a ser positiva para Bolsonaro. Os sinais dos investidores norte-
americanos são de anuência ao governo Bolsonaro. Trump ajudará a legitimar o governo eleito. A eleição 
de Bolsonaro representa um alinhamento automático com os Estados Unidos como não se via há muito 
tempo. É possível que tenhamos uma relação com os norte-americanos orientada pela lógica de “o que é 
bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil”. A política externa será um bom campo para se verificar 
se Bolsonaro, um político de perfil intervencionista, converteu-se em liberal. 

 
Bolsonaro foi eleito com um plano de governo que fala em reduzir alíquotas de importação - ideia 

que provoca calafrios no setor produtivo - e dar ênfase a acordos bilaterais, o que, para especialistas em 
relações internacionais, pode significar uma mudança na tradição diplomática brasileira do 
multilateralismo. O resultado pode ser uma desarticulação no Mercosul. O Brasil passará a buscar mais 
acordos bilaterais do que multilaterais. Um dos motivos que atrapalha o desfecho nas negociações por 
livre comércio entre Mercosul e União Europeia é que quando o Brasil avança, a Argentina recua. Durante 
a campanha, Bolsonaro não estendeu à China a mesma simpatia nutrida pelos Estados Unidos. 

 
Pelo contrário, no início do ano, fez uma visita a Taiwan, considerada uma província rebelde por 

Pequim, e, em entrevistas, manifestou objeção à possibilidade de entregar ao capital chinês o controle 
de ativos eventualmente vendidos em seu governo. A expectativa, no entanto, é que o pragmatismo fale 
mais alto e evite grandes tensões nas relações entre Brasil e China - ainda que essa boa convivência 



 
 

 

dependa de muitos "panos quentes" das duas diplomacias. Se é fato que há grande interesse chinês por 
ativos de infraestrutura no Brasil, também é verdade que o Brasil depende do gigante asiático para escoar 
21% de suas exportações. 

 
ABERTURA COMERCIAL 
 
A lista de mudanças que são sugeridas pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) para a economia do Brasil é extensa, e não é nova. Entre elas estão Previdência, 
sistema tributário e abertura comercial, entre outras. Para a OCDE, o Brasil é uma das economias mais 
reguladas e o País é muito fechado para o comércio internacional. Isso faz o Brasil perder oportunidades. 
Poderia ter muito mais benefícios se participar mais da economia global do que faz agora. Isso é 
realmente uma oportunidade perdida, tanto em termos de crescimento quanto da distribuição dos ganhos 
em se ter uma economia mais aberta. 

 
A Anfavea (Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores) divulgou nota na 

qual pede que o próximo governo fortaleça a indústria e faça o ajuste das contas públicas, com uma 
agenda de desenvolvimento sustentável e a retomada do crescimento da economia. Conhecida por ser 
uma entidade empresarial que sempre buscou ter um bom relacionamento com os governos, a Anfavea 
está preocupada com o futuro do Rota 2030, política para o setor elaborada pela equipe de Michel Temer 
e que ainda não foi aprovada pelo Congresso. O programa, que tramita como medida provisória, propõe 
créditos tributários às montadoras que investem em pesquisa e desenvolvimento no Brasil. Para que a 
medida vire lei, a votação no Congresso tem de ocorrer até a segunda quinzena de novembro ou a MP 
perde validade. Se o prazo for perdido, a discussão volta à estaca zero. 

 
A expectativa das empresas é que a equipe de Bolsonaro não interfira na tramitação do projeto. 

O problema é que, para o setor, o presidente eleito foi pouco claro durante a campanha em suas intenções 
para a indústria. O que há de clareza, na verdade, causa preocupação. Uma das propostas de Bolsonaro 
é a unificação do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (Mdic) com as pastas da Fazenda 
e do Planejamento, num futuro Ministério da Economia. Outro receio do setor é a intenção do economista 
Paulo Guedes, futuro ministro da Economia, de promover abertura comercial. As montadoras temem uma 
invasão de carros importados, que prejudicaria as que produzem no Brasil. As fábricas de veículos 
instaladas no País empregam um total de 132,4 mil pessoas. Hoje, a alíquota do Imposto de Importação 
(II) para veículos é de 35%. 

 
FUSÃO MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA 
 
Alimentada durante todo o primeiro turno da campanha presidencial pelos apoiadores do 

candidato Jair Bolsonaro (PSL), a fusão entre os ministérios da Agricultura e do Meio Ambiente pode 
trazer graves problemas para o Brasil. Agora, às vésperas do segundo turno, e cercado por lideranças do 
setor que entendem de mercado exterior, Bolsonaro foi alertado do erro estratégico que isso pode 
representar para o país. Bolsonaro já começou a conversar com aliados sobre a formação de um possível 
governo e reconhece que poderá manter as duas pastas. Produtor de soja e ministro da Agricultura, Blairo 
Maggi, alertou o candidato que fundir as duas pastas poderá representar prejuízos. 

 
Atualmente, as principais barreiras no mercado externo não são mais as comerciais e, sim, as 

barreiras ambientais e sociais. Os principais mercados importadores não querem saber de alimentos 
produzidos em área de desmatamento ou fruto da exploração do trabalho escravo. Sem uma ação 
ambiental forte e reconhecida, o Brasil pode ser alvo dessas barreiras. Além disso, o Ministério do Meio 



 
 

 

Ambiente não se resume à liberação de licenças para a produção agrícola e pecuária. Da manutenção de 
parques à preservação da Amazônia, há um universo de políticas estratégicas que se concentram nesta 
pasta. O modelo ideal é aquele em que os dois ministérios possam contar com ministros politicamente 
fortes e competentes nas suas áreas. Neste caso, o ponto de equilíbrio fica por conta da Casa Civil. A 
soja transgênica foi regulamentada no Brasil quando os ministros eram Marina Silva (Meio Ambiente) e 
Roberto Rodrigues (Agricultura). Dois nomes respeitadíssimos em seus setores que negociaram ponto a 
ponto da lei. Na época, Marina perdeu a queda de braço.  

 
Se Bolsonaro efetivar a fusão destes ministérios, as projeções indicam que o desmatamento da 

Amazônia poderia disparar. Um grupo de pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) - justamente o órgão que hoje monitora o desmatamento no bioma - estimou que a perda da 
floresta pode triplicar. Trabalhando com uma modelagem matemática, eles simularam como pode se dar 
a movimentação pelo uso da terra na Floresta Amazônica em um cenário em que o Ministério do Meio 
Ambiente seja subordinado ao Ministério da Agricultura, que o trabalho de fiscalização do Ibama seja 
reduzido, que a mineração seja autorizada em terras indígenas, e que o Brasil saia do Acordo de Paris - 
situações que foram sinalizadas nos últimos meses por Bolsonaro e equipe. 

 
Essas ações, somadas à demanda internacional por commodities, poderiam fazer o 

desmatamento subir 268%, saltando dos atuais 6,9 mil km² (valores do ano passado) para 25,6 mil km² 
por ano já a partir de 2020, segundo os cálculos feitos pelo Inpe, com pesquisadores da Áustria e dos 
Estados Unidos. Esse valor é muito próximo das taxas observadas no início dos anos 2000, quando se 
chegou a um pico de 27,8 mil km² em 2004. Foi essa situação que motivou a adoção, por parte da então 
ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, de uma série de ações combinadas para controlar a devastação 
da floresta. Em 8 anos, a taxa caiu 83%, chegando ao valor mais baixo em 2012 - 4,6 mil km². De lá para 
cá, o índice vem flutuando e cresceu um pouco, mas ainda abaixo dos 8 mil km². 

 
Especialistas de várias áreas, inclusive do agronegócio mais moderno, consideram que vários 

fatores contribuíram para a enorme queda até 2012: criação de novas unidades de conservação e de 
terras indígenas, melhor aplicação da legislação ambiental existente, intervenções nas cadeias de 
fornecimento e restrições de crédito e multas e embargos de desmatadores ilegais. Além da variação do 
mercado internacional de commodities. Alterações nesta complexa estrutura têm efeito imediato. 
Recentes quedas no orçamento do Ibama, por exemplo, nos anos de 2016 e 2017 levaram a um repique 
da taxa. A mudança do Código Florestal e movimentações no Congresso para redução de unidades de 
conservação também. 

 
Para chegar à estimativa do que pode ocorrer num eventual cenário de baixa governança 

ambiental, os pesquisadores trabalharam com uma modelagem econômica já conceituada do Inpe que 
simula a competição por terra para atender à crescente demanda global por importantes commodities, 
como carne bovina e soja. O modelo, publicado anteriormente em revistas científicas, se mostrou eficaz 
quando usado em retrospectiva, ou seja, quando se considerou variáveis passadas para validá-lo para as 
simulações futuras. Nesses ensaios, os números de desmatamento obtidos bateram com os oficiais 
registrados pelo monitoramento do Inpe. O modelo foi o usado pelo governo brasileiro para construir suas 
metas de conter o desmatamento ilegal até 2030 que foram submetidas junto ao Acordo de Paris. Agora 
os pesquisadores avaliaram as movimentações que podem ocorrer no período de 2020 a 2030 e fizeram 
uma média anual. É um modelo econômico de equilíbrio para o uso da terra. Ele simula numericamente 
a competição pelo uso da terra para produção de commodities agrícolas, entre eles soja e carne.  

 



 
 

 

Simulando o não cumprimento do Código Florestal, com a competição pelo uso da terra sendo 
regida pela demanda, o resultado é que, em uma década, o desmatamento médio para vai 25,6 mil km². 
Não é algo absurdo de se imaginar, pois já tivemos taxas parecidas em 2004, quando praticamente não 
havia políticas de combate ao desmatamento. O modelo indica numericamente um retrocesso. 
Entretanto, Bolsonaro é um legalista e deve seguir o que prevê o Código Florestal, permitindo somente o 
desmatamento legal - no caso da Amazônia, 20% da área da propriedade rural. Só a existência da lei não 
garante seu cumprimento. Em 2004 o Código Florestal era até mais restritivo (ele foi alterado em 2012) 
e isso não evitou que o desmatamento passasse de 27 mil km². Não é questão de existir legislação, mas 
de ser cumprida. Outra ponderação que vem sendo feito por especialistas do agronegócio é que o 
mercado externo vai reagir a produtos provenientes de áreas desmatadas, o que pode acabar inibindo 
uma degradação maior. Porém, até essa reação ocorrer, a floresta já poderá ter sido fortemente afetada. 

 
Os pesquisadores estimaram também o impacto que esse desmatamento poderia ter sobre as 

emissões de gases de efeito estufa do Brasil. Sob as políticas propostas por Bolsonaro, de 2021 a 2030 
as emissões acumuladas por corte raso da Amazônia atingiriam 13,12 gigatoneladas de dióxido de 
carbono equivalente (GtCO2e), ou uma média de 1,31 GtCO2e por ano, tornando praticamente impossível 
para o Brasil cumprir seus compromissos internacionais feitos no âmbito do Acordo de Paris. O Brasil se 
comprometeu a chegar a uma emissão total de 1,2 Gt em 2030. Só o corte raso da Amazônia já superaria 
isso, fora as emissões da agropecuária e da energia. Essa liberação anual de carbono corresponde a 3% 
das atuais emissões globais. 

 
O plano de governo do presidente eleito Jair Bolsonaro para a área ambiental ainda não está 

claro, mas a expectativa do setor elétrico ligado à pauta ambiental é de que haja maior abertura ao 
diálogo, de maneira que seja possível acelerar o processo de licenciamento. O Fórum de Meio Ambiente 
do Setor Elétrico (FMASE) espera uma conversa mais aberta pode permitir a retomada da discussão 
sobre novas hidrelétricas com reservatórios. O viés do novo presidente é um pouco mais liberal do ponto 
de vista ambiental, então a entidade vê, de certa forma, com bons olhos, de um lado, mas também com 
certa preocupação, por outro. 

 
Nos últimos anos, novas regras foram impostas, tornando o licenciamento ambiental mais 

burocrático e moroso. No setor elétrico, a suspensão do processo de licenciamento da usina São Luiz do 
Tapajós, no Pará, e uma resolução da Agência Nacional de Águas (ANA) impedindo qualquer nova outorga 
na Bacia do Rio Paraguai, sem qualquer análise prévia. Agora, se vislumbra a possibilidade de retomada 
das discussões sobre a construção de hidrelétricas com reservatórios. Pouquíssimos países no mundo 
podem ter ainda exploração de potencial hidrelétrico e o Brasil é um deles, estando praticamente 
impedido de fazer novas hidrelétricas, seja do porte que for. 

 
CENÁRIOS E OPROTUNIDADES PARA O AGRONEGÓCIO 
 
A Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) disse desejar que o governo do presidente eleito, 

Jair Bolsonaro (PSL), seja pautado "pela transparência, ética, pelo respeito à Constituição Federal e aos 
compromissos com o Brasil". Em nota assinada pela presidente da entidade, deputada Tereza Cristina 
(DEM-MS), a FPA afirma ainda que estará "junto" no "resgate das instituições do País, a partir da 
desburocratização, o crescimento sustentável e da nossa principal vocação, a agropecuária brasileira". 
Os principais pontos apresentados ao presidente eleito envolvem questões de segurança no campo, 
infraestrutura, desburocratização, abertura de novos mercados e consolidação de mercados já 
conquistados, principalmente o asiático, que está aberto e precisa ser reforçado, com boas relações 
internacionais. 



 
 

 

 
Outros desafios do novo governo estão em questões ligadas a segurança, terra e propriedade. 

Sobre o direito de propriedade será preciso melhorá-lo, punindo invasões. Questões de demarcações de 
terras indígenas também têm que ser corrigidas, pois há um excesso. O agronegócio defende também 
maior agilidade dos órgãos do governo e melhorias na logística para transporte da produção, além de 
uma política agrícola que dê condições ao produtor para enfrentar custos crescentes. Tem que ser 
construída uma política que tenha juros mais adequados. O dólar mais baixo pós-eleições pode ser um 
desafio para a comercialização de grãos. Muitos produtores brasileiros perderam o momento de vender 
com um dólar mais alto por ocasião da greve dos caminhoneiros e da adoção da tabela do frete.  O 
produtor não conseguiu aproveitar essa oportunidade. O dólar poderá cair bastante, o que pode se refletir 
em prejuízos ao produtor, mas o setor admite que isso não é culpa do governo. 

 
Bolsonaro indicou que o agronegócio, bem representado, poderia indicar quem será o ministro. E 

também conversou com entidades do setor, mostrou claramente uma posição favorável e que, no nível 
macro, não em detalhes, conhece a importância do setor para a economia. É preciso uma grande reforma, 
com ministérios importantes que tenham sistemas de administração que se conversem para projetos do 
País. E que o agronegócio seja um desses projetos, que esteja ligado à infraestrutura e logística, à 
plataforma de exportação e que tenha peso relevante de uma pessoa que o represente bem. Pode ser 
uma pessoa que tenha ligações políticas importantes, ou um ex-deputado, ou um representante classista 
de alto nível, desde que não tenha interesse em uma matéria, setor ou fazenda. Temos de buscar acordos 
bilaterais e ter inteligência no mercado internacional. 

 
O novo governo deve intensificar ações para que o setor produtivo brasileiro se torne mais 

competitivo. Um ponto importante a ser trabalhado é a desoneração das atividades produtivas, aquele 
adicional de custo que o Brasil tem e outros países que competem no mesmo mercado não possuem. O 
Brasil utiliza 7% da área do País com produção de lavouras temporárias. Isso significa que temos um 
potencial enorme e a demanda internacional por alimentos vai ser disputada por países do Leste Europeu, 
norte-americanos e o Brasil. Se o Brasil conseguir ter políticas públicas que proporcionassem mais 
competitividade aos produtos no mercado internacional, ganharia um espaço muito grande para crescer 
economicamente. 

 
Bolsonaro já sinalizou que apoia o agronegócio e a geração de energias renováveis e não deve 

ocorrer uma eventual saída do Acordo do Clima. Foi um compromisso de Estado assumido que mais 
beneficia o País do que prejudica. O Acordo de Paris, ou Acordo do Clima, foi aprovado por 195 países em 
2015 e tem como um de seus principais objetivos reduzir a emissão de gases de efeito estufa, para evitar 
o aquecimento global. Em junho deste ano, os Estados Unidos deixaram o acordo por decisão do 
presidente norte-americano, Donald Trump, que havia prometido retirar o país do pacto internacional 
durante sua campanha presidencial. 

 
Na mesma linha, em meados de setembro, durante a campanha, Bolsonaro cogitou a 

possibilidade de retirar o Brasil do acordo por acreditar que as premissas de redução nas emissões de 
carbono afetariam a soberania nacional e o País teria que "pagar um preço caro" para atender as 
exigências. Às vésperas do segundo turno das eleições, porém, Bolsonaro reviu suas declarações e disse 
que não retiraria o Brasil do acordo se saísse vitorioso. No Acordo de Paris, o Brasil comprometeu-se a 
cortar as emissões de gases de efeito estufa em 37% até 2025 e, possivelmente, em 43% até 2030. Este 
movimento favorece os produtores de energias renováveis, como o setor canavieiro, que fabrica o 
biocombustível, etanol de segunda geração, com bagaço de cana, e ainda pode atuar na cogeração de 
energia elétrica com base em sua matéria-prima. 



 
 

 

 
Uma agenda muito importante é a de melhorar a infraestrutura. A intenção de aprimorar marcos 

regulatórios para estimular investimentos, já sinalizada pelo governo do novo presidente eleito, desenha 
um panorama mais favorável ao setor de infraestrutura em 2019, após um 2018 relativamente parado. O 
assessor econômico de Bolsonaro, Paulo Guedes, voltou a mencionar esse tema, incluindo-o entre as 
prioridades do novo governo. No curto prazo, o governo Bolsonaro deveria priorizar o andamento de 
projetos que se tornaram possíveis após leis sancionadas nos últimos dois anos, como as prorrogações 
antecipadas de concessões ferroviárias e as possíveis relicitações de concessões problemáticas - estas, 
que ainda carecem de decreto para regulamentá-las. Além disso, o País deverá passar por um novo ciclo 
de investimentos a partir de 2019. 

 
A indústria de defensivos agrícolas acredita na aprovação do projeto de lei que regula seus 

produtos ainda no primeiro semestre de 2019. A nova formação do Congresso não deverá ser um 
problema. É que mesmo com mais da metade dos atuais parlamentares que integram a Frente 
Parlamentar da Agropecuária (FPA) não reeleita, importantes defensores do texto, como o relator Luiz 
Nishimori (PR-PR) e a presidente da FPA, Tereza Cristina (DEM-MS), garantiram vaga no Parlamento. A 
vitória de Bolsonaro também alimenta o otimismo. Se entrar no Ministério da Agricultura alguém 
comprometido com o setor, as chances de aprovação são boas, segundo a Andef, associação que reúne 
as maiores empresas do ramo. Por garantia, a entidade vai reforçar o “trabalho educativo” junto aos 
recém-eleitos, por meio da própria FPA. O PL propõe mudanças na análise de novos pesticidas que, 
segundo a Andef, reduziriam o prazo de registro para dois anos - hoje chega a oito - e permitiria o acesso 
do agricultor a produtos mais eficientes. 
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